
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 394.398 - PR (2013/0305853-4)

RELATOR : MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO
AGRAVANTE : AYMORÉ CRÉDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO 

S/A  
ADVOGADOS : ALEXANDRE NELSON FERRAZ 
  ISABELA BRAGA POMPILIO 
  VALERIA CARAMURU CICARELLI E OUTRO(S)
AGRAVADO : MAGNO JEAN LUCAS 
ADVOGADO : JANDIR SCHMITT 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. NEGÓCIOS JURÍDICOS BANCÁRIOS. 
JURISPRUDÊNCIA CONSOLIDADA DESTE STJ. DECISÃO 
MANTIDA PELOS SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a 
Egrégia TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar  
provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a). Os 
Srs. Ministros Ricardo Villas Bôas Cueva (Presidente), Marco Aurélio Bellizze, Moura Ribeiro 
e João Otávio de Noronha votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 09 de setembro de 2014(Data do Julgamento).

MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA 
Presidente

MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO 
Relator

Documento: 1347461 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 26/09/2014 Página  1 de 4



 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 394.398 - PR (2013/0305853-4)
  

RELATOR : MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO
AGRAVANTE : AYMORÉ CRÉDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO 

S/A  
ADVOGADOS : ALEXANDRE NELSON FERRAZ 
  ISABELA BRAGA POMPILIO 
  VALERIA CARAMURU CICARELLI E OUTRO(S)
AGRAVADO : MAGNO JEAN LUCAS 
ADVOGADO : JANDIR SCHMITT 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO 
(Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por AYMORÉ CRÉDITO 

FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO S/A em face de decisão do Presidente 

desta Corte, Exmo. Sr. Ministro Sidnei Beneti, que conheceu do agravo para 

negar seguimento ao recurso especial.

Nas razões do regimental, a parte agravante pugna pela modificação do 

julgado, repisando as razões expendidas na interposição do recurso especial no 

que diz respeito à legalidade do encargo relativo à capitalização mensal de 

juros.

No mais, defende que a capitalização mensal de juros está expressamente 

pactuada/contratada quando a taxa anual superar em doze vezes a previsão da 

taxa mensal, conforme jurisprudência desta Corte. 

É o relatório.  
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO 
(Relator): 

Eminentes Colegas, a agravo regimental não merece prosperar.

Com efeito, o banco agravante não trouxe argumentos hábeis a derruir a 

decisão ora agravada, razão pela qual a mantenho, pelos seus próprios 

fundamentos na parte que interessa:

"A eg. Segunda Seção deste c. Superior Tribunal de Justiça  
consolidou, nos moldes do art. 543-C do CPC, o seguinte entendimento 
acerca da capitalização mensal de juros:

"CIVIL E PROCESSUAL. RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. 
AÇÕES REVISIONAL E DE BUSCA E APREENSÃO CONVERTIDA 
EM DEPÓSITO. CONTRATO DE FINANCIAMENTO COM 
GARANTIA DE ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA. CAPITALIZAÇÃO DE 
JUROS. JUROS COMPOSTOS. DECRETO 22.626/1933 MEDIDA 
PROVISÓRIA 2.170-36/2001. COMISSÃO DE PERMANÊNCIA. 
MORA. CARACTERIZAÇÃO. 
(...)
3. Teses para os efeitos do art. 543-C do CPC: 
- "É permitida a capitalização de juros com periodicidade inferior a 
um ano em contratos celebrados após 31.3.2000, data da 
publicação da Medida Provisória n. 1.963-17/2000 (em vigor como 
MP 2.170-36/2001), desde que expressamente pactuada."
- "A capitalização dos juros em periodicidade inferior à anual deve 
vir pactuada de forma expressa e clara. A previsão no contrato 
bancário de taxa de juros anual superior ao duodécuplo da mensal 
é suficiente para permitir a cobrança da taxa efetiva anual 
contratada".
(...)
6. Recurso especial conhecido em parte e, nessa extensão, provido" 
(REsp 973.827/RS, Relator Min. Luis Felipe Salomão, Relatora p/ 
acórdão a Ministra Maria Isabel Gallotti, DJe de 24/9/2012).

Na espécie, o eg. Tribunal a quo, ao afastar a cobrança da 
capitalização mensal dos juros em razão da ausência de sua pactuação 
expressa (e-STJ fls. 190-191), decidiu em conformidade com a 
orientação firmada neste c. Tribunal Superior.
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Ressalta-se que, para se concluir em sentido contrário ao que restou 
expressamente consignado no v. acórdão recorrido, seria necessário o 
revolvimento do conjunto fático-probatório dos autos, bem como 
interpretação de cláusula contratual, o que é vedado pelas Súmulas 5 e 
7 desta eg. Corte.
Ante o exposto, com fulcro no art. 1º da Resolução STJ n.º 17/2013 e 
art. 544, § 4º, inciso II, alínea b, do CPC, conheço do agravo para 
negar seguimento ao recurso especial."

Acrescente-se que, na esteira do entendimento sufragado por esta c. 

Corte, "a mera circunstância de estar pactuada taxa efetiva e taxa nominal 

de juros não implica capitalização de juros, mas apenas processo de 

formação da taxa de juros pelo método composto" (REsp nº 973.827/RS, Rel. 

Min. Luis Felipe Salomão, Rel. p/ acórdão a Minª. Maria Isabel Gallotti, 

DJe de 24/9/2012).

Assim, a alegação do recorrente de que há expressa contratação de 

capitalização mensal dos juros em razão da previsão da sua taxa anual superior 

ao duodécuplo da mensal, não encontra amparo na jurisprudência consolidada 

deste c. Superior Tribunal.

Nesse passo, advirta-se que a oposição de incidentes processuais 

infundados dará ensejo à aplicação de multa por conduta processual indevida.  

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0305853-4 AREsp 394.398 / PR

Números Origem:  08588832  0858883201  201200175170  8588832  858883201  858883202

EM MESA JULGADO: 09/09/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  PAULO DE TARSO SANSEVERINO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ BONIFÁCIO BORGES DE ANDRADA

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : AYMORÉ CRÉDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO S/A
ADVOGADOS : ALEXANDRE NELSON FERRAZ

VALERIA CARAMURU CICARELLI E OUTRO(S)
AGRAVADO : MAGNO JEAN LUCAS
ADVOGADO : JANDIR SCHMITT

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Alienação Fiduciária

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : AYMORÉ CRÉDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO S/A
ADVOGADOS : ISABELA BRAGA POMPILIO

ALEXANDRE NELSON FERRAZ
VALERIA CARAMURU CICARELLI E OUTRO(S)

AGRAVADO : MAGNO JEAN LUCAS
ADVOGADO : JANDIR SCHMITT

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a).

Os Srs. Ministros Ricardo Villas Bôas Cueva (Presidente), Marco Aurélio Bellizze, Moura 
Ribeiro e João Otávio de Noronha votaram com o Sr. Ministro Relator.
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